
     

 

 

 

 

 

 

 

O governo Michel Temer planeja elevar a idade mínima para idosos pobres receberem benefício 
assistencial, caso consiga aprovar a reforma da Previdência neste ano, segundo o Ministério do 
Desenvolvimento Social, responsável pela política. O secretário-executivo da pasta e ministro em exercício, 
Alberto Beltrame, disse à Folha que a ideia é aumentar para 68 anos a idade mínima do BPC (Benefício de 
Prestação Continuada), que hoje está em 65 anos. "A idade do BPC, em (sic) aprovada a mudança da idade 
da Previdência, tem que subir um pouco", afirmou. "O que estamos falando aqui é de colocar em torno de 
68 anos." A explicação para a mudança, segundo Beltrame, é que manter a idade do BPC em 65 anos "pode 
ser desestimulante à contribuição" à Previdência. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 24/01/2018 

 

  

 

 

 

1 

O ministro da Secretaria de Governo, Carlos Marun, contradisse nesta terça-feira (23) a equipe econômica 

e afirmou que a reforma previdenciária será votada em fevereiro "de qualquer jeito". Com o risco de não 

haver apoio suficiente no mês que vem, assessores e auxiliares presidenciais começaram a cogitar a 

possibilidade de a iniciativa ser retomada em novembro, hipótese revelada pela Folha na segunda-feira 

(22). 
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O Carf (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais), órgão independente da Receita Federal que é a 

última instância de recursos administrativos relativo a tributos, decidiu que o vale-alimentação faz parte 

dos salários para recolhimento de contribuição previdenciária. A decisão, tomada pela Câmara Superior de 

Recursos Fiscais do conselho em novembro do ano passado, envolve a empresa Rápido Brasília Transporte 

e Turismo. A única forma de garantir a não incidência da contribuição sobre o custeio da alimentação do 

funcionário, segundo o conselho, seria o pagamento desse benefício em dinheiro. "Para a não incidência da 

contribuição previdenciária é imprescindível que o pagamento seja feito ´in natura´, o que não abrange 

tíquetes, vales e outras modalidades", afirma trecho do acórdão. A decisão, tomada em novembro do ano 

passado, pode aumentar o número de autuações da Receita, já que muitas empresas recorrem ao tíquete 

ou vale refeição para subsidiar a alimentação dos funcionários. Procurada, a Receita Federal não respondeu 

até às 17h40 desta terça-feira (23) se pretende aumentar o número de autuações por conta da decisão do 

Carf. A nova lei trabalhista, que entrou em vigor no final de 2017, diz que verbas de caráter eventual como 

comissões, gratificações e prêmios por produtividade, auxílio-alimentação e ajudas de custo limitadas a 

50% da remuneração total não devem ser consideradas parte do salário. A expectativa é que o pagamento 

ou não da contribuição só será pacificado quando o STF (Supremo Tribunal Federal) tomar uma decisão 

sobre o tema. 
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Dos mais de 34 milhões de beneficiários do INSS, quase 30 milhões já fizeram a comprovação de vida. Até 
janeiro de 2018, 4,7 milhões de beneficiários ainda não compareceram aos bancos pagadores de seu 
benefício para esse procedimento. O prazo para o comparecimento das pessoas que ainda não fizeram a 
comprovação de vida em 2017 terminaria em 31 de dezembro de 2017, contudo, devido ao grande número 
de beneficiários que ainda não realizaram o procedimento, o prazo foi estendido até 28 de fevereiro de 2018. 
Não é necessário ir ao INSS. O procedimento é realizado diretamente no banco em que o beneficiário recebe 
o benefício mediante a apresentação de um documento de identificação com foto (carteira de identidade, 
carteira de trabalho, carteira nacional de habilitação e outros). O procedimento é obrigatório para todos os 
beneficiários do INSS que recebem seus pagamentos por meio de conta corrente, conta poupança ou cartão 
magnético. Quem não fizer a comprovação de vida no tempo previsto poderá ter seu pagamento 
interrompido. Os beneficiários que não puderem ir às agências bancárias por motivo de doença ou 
dificuldade de locomoção podem realizar a comprovação de vida por meio de um procurador devidamente 
cadastrado no INSS. Os segurados que residem no exterior também podem fazer a comprovação de vida 
por meio de um procurador cadastrado no INSS ou por meio de documento de prova de vida emitido por 
consulado, bem como pelo Formulário Específico de Atestado de Vida para o INSS, que está disponível no 
site da Repartição Consular Brasileira ou no site do INSS (www.inss.gov.br).Os bancos estão avisando os 
beneficiários sobre a comprovação de vida por meio de mensagens informativas, disponibilizadas nos seus 
caixas eletrônicos e sites na internet.   

Fonte: Jornal Diário do Litoral– 24/01/2018 
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